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Quanto a forma: 

 

O projeto não apresenta a melhor técnica de redação.  

Inicialmente destaco que o projeto vem intitulado  como 

LEI,  ao passo que, logo após a ementa,  dispõe que  “A Câmara 

Municipal de São Leopoldo DECRETA”.  

Primeiro,  o projeto estabelece uma verdadeira confusão 

entre LEI e DECRETO,  que são instrumentos normativos distintos. 

Segundo, a matéria não se insere no rol  estabelecido no 

art. 87 do Regimento Interno -  que estabelece as matérias 

regulamentadas por Decreto legislativo de competência da Câmara 

de Vereadores. 

Antes pelo contrário,  se viável o tema,  o caso é de 

aprovação pelo Plenário de SANÇÃO pelo executivo,  ou ainda, se for o 

caso a PROMULGAÇÃO. 

Terceiro,  o projeto apresenta apenas o título 

“JUSTIFICATIVA”,  sem na verdade nenhuma missiva explicativa tal título,  

já partindo diretamente para os dispositivos legais. 

Essa situação contrasta com o disposto no art. 3º da LC 

95/1998 que  Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 

consolidação das leis,  de onde extraio que: 

Art. 3o A lei será estruturada em três partes básicas: 

I - parte preliminar, compreendendo a epígrafe, a 

ementa, o preâmbulo, o enunciado do objeto e a 

indicação do âmbito de aplicação das disposições 

normativas; (Grifei). 



II - parte normativa, compreendendo o texto das normas 

de conteúdo substantivo relacionadas com a matéria 

regulada; 

III - parte final, compreendendo as disposições pertinentes 

às medidas necessárias à implementação das normas de 

conteúdo substantivo, às disposições transitórias, se for o 

caso, a cláusula de vigência e a cláusula de revogação, 

quando couber. 

 

Neste contexto,  o projeto não apresenta técnica 

redacional adequada,  por inobservância da forma preconizada em lei.   

 

Quanto a iniciativa: 

 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições, conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno,  em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso III a edição de leis ordinárias, tal 

como a proposta no expediente em análise. 

Entretanto,  o poder de legislar não é absoluto,  antes 

pelo contrário,  ou é compartilhado,  ou,  dependendo da matéria é de 

competência reservada – art. 134 da Lei orgânica. 

 

No caso em análise o projeto vem assim ementado: 

 

“Dispõe sobre a fiscalização de açougues e 

estabelecimentos similares, por equipe especializada, 

chefiada por médico veterinário, no âmbito do município 

de São Leopoldo, e dá outras providências.” 

 

Primeiro,  entendo que o projeto adentra em matéria que 

extrapola a competência local,  isso porque busca legislar sobre a 



fiscalização sanitária,  matéria objeto da lei federal 5.517/68.  Aliás, o 

artigo 5º da referida lei estabelece a competência privativa do 

veterinário para fiscalizar e inspecionar açougues, matadouros e 

correlatos,  sem a exigência da existência de “equipe especializada”.    

Vejamos: 

Art 5º É da competência privativa do médico veterinário o 

exercício das seguintes atividades e funções a cargo da União, 

dos Estados, dos Municípios, dos Territórios Federais, entidades 

autárquicas, paraestatais e de economia mista e particulares: 

(...) 

f) a inspeção e a fiscalização sob o ponto-de-vista sanitário, 

higiênico e tecnológico dos matadouros, frigoríficos, fábricas 

de conservas de carne e de pescado, fábricas de banha e 

gorduras em que se empregam produtos de origem animal, 

usinas e fábricas de lacticínios, entrepostos de carne, leite 

peixe, ovos, mel, cêra e demais derivados da indústria 

pecuária e, de um modo geral, quando possível, de todos os 

produtos de origem animal nos locais de produção, 

manipulação, armazenagem e comercialização; 

 

Aliás,  nesse aspecto o projeto apresenta lacuna 

instransponível,  isso porque não define o que vem a ser “equipe 

especializada”,  tampouco refere quem a integra, a natureza do seu 

vínculo com a municipalidade e o grau e área de escolaridade. Enfim,  

nesse aspecto o projeto é obscuro e inconcludente,  pecando por 

ilegalidade não observar os requisitos para redação de leis conforme 

diretrizes da LC 95/98. 

Além disso,  ao pretender que equipe especializada 

exerça “a fiscalização  de açougues e estabelecimentos similares que 

comercializem carnes deverão ser obrigatoriamente exercidas por 

equipe especializada, (...) no aspecto sanitário, higiênico e 

tecnológico”,  e que “deverá ser gradativamente estendida a outros 

estabelecimentos e locais de produção, (...)”  tenho que o projeto 

extrapola os limites do “interesse local”. 

Com efeito, decorre do projeto que a proposição visa 

fiscalizar a qualidade dos produtos derivados da carne,  ou até mesmo 

de reduzir o comércio de carnes provenientes de abatedouros e 

frigoríficos clandestinos, etc.,   o que refiro num esforço para emitir o 



parecer,  em razão da  ausência da justificativa. Contudo,  o tema 

parece ser nesse sentido. 

A propositura dispõe, portanto, sobre temas afetos à 

produção e consumo e à proteção e defesa da saúde, os quais estão 

inseridos no âmbito da competência concorrente dos Estados, 

competindo à União a edição de normas gerais e aos Estados e ao 

Distrito Federal elaboração de normas complementares, para 

atendimento de suas peculiaridades,  conforme dicção do artigo 24, 

incisos V e XII, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal. 

A questão ventilada  no projeto de lei em análise, não 

possui peculiaridade que autorize sua disciplina pelo Município,  e 

mesmo que houvesse,  como referido,  a competência seria do Estado e 

não do Município. O Tema é evidentemente de  aplicação nacional e 

uniforme. 

Vale referir que o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária 

é executado por instituições da Administração Pública direta e indireta 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que exerçam 

atividades de regulação, normatização, controle e fiscalização na área 

de vigilância sanitária, competindo à União, por meio da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, estabelecer normas, propor, 

acompanhar e executar as políticas, as diretrizes e as ações de 

vigilância sanitária. 

Portanto,  o projeto é inconstitucional porque seu 

conteúdo extrapola a competência legislativa municipal que é de 

legislar sobre assuntos de interesse local,  bem ainda porque a 

competência supletiva para legislara no aspecto é do Estado e não do 

Município. 

É como opino. 

São Leopoldo, 23 de fevereiro de 2021. 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 


